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Ofício Nº 628/2014 - GAB, Estância Velha, 21 de Outubro de 2014

Senhor Presidente

Senhores Vereadores!

Encaminhamos em anexo o Projeto de Lei que “ALTERA EM PARTE A LEI MUNICIPAL Nº 768/2002, DE 27 DE DEZEMBRO QUE “ESTABELECE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” que pretende a devida apreciação e votação dos Nobres Edis.
Estamos propondo em anexo, a revisão do atual Código Tributário do Município que precisa ser atualizado em alguns aspectos para mantê-lo devidamente atualizado para atender à três finalidades precípuas: uma para fazer frente às decisões jurisprudenciais recentes em matéria tributária. A segunda é para dar maior instrumentalização à Fazenda e ao Fisco Municipal para o exercício do lançamento fiscal e conseqüente arrecadação tributária devida. E a terceira finalidade é para adequar e atualizar o Código Tributário Municipal à Lei de Responsabilidade Fiscal, a fim de que não haja evasão de recursos tributários municipais e conseqüentemente, aponte por parte da Corte de Contas e do Judiciário sobre eventual renúncia de receita, eis que a correta cobrança dos tributos municipais não é uma faculdade e sim uma obrigação do administrador público. 

Por essa razão, para não sejamos mais uma vez apontados pelo Tribunal de Contas do Estado que tem apontado a defasagem do atual Código Tributário, estamos propondo as suas alterações, ponderando e justificando os dispositivos propostos em alteração, conforme segue:
1. A alteração no parágrafo 2º do Art. 26 é para evitar que a cada ano o beneficiado necessite habilitar-se para obter o desconto de ITPU a que faz jus. Mas também permite que a Administração Municipal possa revisar de ofício eventual divergência entre a declaração do contribuinte e sua realidade fática; 
2. A alteração do Art. 27 é para evitar que a cada ano haja necessidade de encaminhar uma lei específica tanto para fixar o prazo do pagamento e para conceder o desconto de IPTU, cujo percentual que vem sendo dado em torno de 20% para quem paga à vista. 

A Sua Excelência o Sr.

Lotário Leopoldo Seevald

MD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

ESTÂNCIA VELHA/RS
3. A revogação do § 5º do art. 48 decorre em virtude de decisão jurisprudencial de que o valor de ISS pago pelos cartórios não pode ser acrescido e repassado para o tomador dos serviços. 
4. Os Artigos 89, 90 e 91 – passam a ter uma nova redação para dar maior clareza aos fiscais na cobrança do ISS sobre obras (construções) novas e reformas de prédios.
5. A alteração nos art. 93 e 94 é para dispensar a emissão de alvará de localização e funcionamento para algumas atividades que não necessitam de um espaço físico especifico e determinado para o desempenho de sua atividade, como por exemplo o freteiro e o representante comercial que desempenham suas atividades na ruas. Contudo, essas atividades continuam tendo o seu lançamento no Cadastro Fiscal.
6. Como há uma preocupação para que fique clara e legal a cobrança da Taxa de Vistoria e Fiscalização anual, estamos modificando a redação dos artigos 100 e 101, distinguindo e diferenciando o valor da Taxa de Licença de Localização e Funcionamento da Taxa de Fiscalização e Vistoria.

7. Estamos alterando a redação dos Artigos 114 á 129 para dar uma redação mais consistente e legal para a Contribuição de Melhoria, de acordo com entendimentos atuais da jurisprudência pátria
8. Os Fiscais municipais solicitaram a inclusão do parágrafo único ao art. 193 para que o Município possa em eventual pedido de restituição de crédito tributário fazer a compensação com outro débito tributário. Ou seja, não devolver o dinheiro ao contribuinte de um pagamento indevido uma vez que o mesmo contribuinte tem outros débitos à pagar para a Municipalidade. Semelhante procedimento é adotado pelo Estado e pela União.
9. Os fiscais também solicitaram que houvesse uma previsão no Código Tributário Municipal para não levar a cobrança judicial valores de débitos inscritos em dívida ativa considerados ínfimos para o impulso da máquina judiciária. Por isso da mudança nos arts. 184 e 185. 
10. Também estamos propondo uma nova redação para os artigos 220 à 229 para deixar mais clara as questões relacionadas a impugnação de débitos tributários a fim de evitar nulidades jurídicas por ocasião das execuções fiscais. 
11. Também alguns valores constantes das tabelas I, II, III e IV foram revisadas para evitar evasão e renúncia de receita.
Por fim, importante esclarecer que as alterações ora propostas foram devidamente debatidas com os fiscais municipais, secretários municipais da Fazenda e Indústria e Comercio, assessoria jurídica e de gestão, para que se produzisse um instrumento jurídico adequado e coerente com as necessidades do Município, já no preâmbulo dessas referida.

Sendo o que se apresenta para o momento, renovamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

                                                                         José Waldir Dilkin
                                                                         Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI nº. 096/2014
Altera em Parte a Lei Municipal nº 768/2002, de 27 de dezembro que “Estabelece o Código Tributário do Município, consolida a legislação tributária e dá outras providências” 

O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1º A Lei Municipal nº 768 de 27 de dezembro de 2002 que estabelece o Código Tributário do Município, consolida a legislação tributária, passará a vigorar com as seguintes alterações:

I - “O Art. 26....

§ 2º Para a obtenção do benefício das reduções previstas nos artigos 23 a 25, os titulares dos imóveis deverão cadastrar-se, a cada 03 (três) anos, até o último dia útil do mês de outubro do exercício anterior à data de vencimento para pagamento da cota única, sob pena da perda do benefício, sem prejuízo da revisão da renda mensal, de oficio. (NR)

II - “Art. 27. A arrecadação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, correspondente a cada exercício financeiro proceder-se-á em uma só vez ou em parcelas, a serem definidas por meio de Decreto do Executivo Municipal que poderá estabelecer o índice de descontos, limitados em 20% (vinte por cento) sobre o valor do imposto.” (NR)

III - “Art. 48 ...

§ 5° (REVOGADO).

IV- “Art. 83. Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), cabendo ao Poder Executivo a definição, por regulamento, dos modelos de livros, notas ficais e demais documentos a serem utilizados pelo contribuinte.” (NR) 

V- Art. 89 O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre o faturamento ou por meio de quota fixa será arrecadado junto às Instituições Financeiras autorizadas, mediante o preenchimento de guias próprias, independentemente de qualquer aviso ou notificação, nos prazos definidos nesta Lei ou em regulamento por meio de Decreto do Executivo. (NR) 
VI - Art. 90 O recolhimento do imposto será efetuado: (NR) 
I - no caso dos contribuintes sujeitos ao pagamento do imposto com base nos itens I e II da tabela I do Anexo desta Lei, o recolhimento deverá ser efetuado em parcela única, conforme calendário definido em Decreto do Poder Executivo.  

II - no caso dos contribuintes sujeitos ao pagamento do imposto com base no item V da tabela I do Anexo desta Lei, o pagamento deverá ser efetuado mensalmente até o dia 25 do mês subsequente à efetiva prestação dos serviços, exceto quando se tratar de recolhimento de imposto de retenção por pessoas jurídicas de direito público interno que se dará na forma do inciso III deste artigo. 

III - quando se tratar de recolhimento de imposto de retenção por pessoas jurídicas de direito público interno, este se dará até o dia 25 do mês subsequente ao efetivo pagamento. 

IV - no caso dos contribuintes sujeitos ao pagamento do imposto com base nos itens: 

III, IV, VI e VII da tabela I do Anexo desta Lei, este deverá ser efetuado mensalmente até o dia 25 do mês subsequente a efetiva prestação dos serviços, exceto quando se tratar de autorização para serviço específico e por período determinado. 

V – Nas construções civis, construções novas e reconstruções e reformas, o imposto será recolhido no ato do protocolo do projeto construtivo junto à prefeitura municipal ou em até 3 (três) parcelas mensais e consecutivas, à partir da data do protocolo, com a aplicação do percentual de 3% (três por cento) sobre o valor da mão de obra que não poderá ser inferior a 40% (quarenta por cento) do custo total da obra, sendo que o valor total da obra deverá observar o critério previsto no art. 58.

VI – Será dispensada a retenção na fonte do ISSQN devido nas condições estabelecidas nos incisos II e V quando o contribuinte apresentar ao Município, contrato de construção celebrado com empresa construtora ou apresentar termo de compromisso pelo qual ficará obrigado a comprovar e apresentar ao Município as notas fiscais dos materiais e da mão de obra utilizada na obra, conforme regulamento a ser instituído por Decreto.  

§ 1º Na hipótese dos serviços tributáveis com base no inciso I, o imposto será proporcional ao número de meses restantes do ano em curso e recolhido até o final do mês relativo ao início da atividade. 

§ 2º Sempre que a prestação dos serviços for prestada ao próprio Município e nos termos desta lei for ele o credor do ISSQN, o respectivo valor será retido quando do pagamento do serviço e apropriado como receita, entregando-se ao contribuinte o comprovante de quitação.

§ 3° O descumprimento dos prazos definidos neste artigo, sujeitará o infrator ao pagamento do tributo acrescido de correção monetária, multa e juros, na forma da legislação em vigor.” 

VII - “Art. 91 Quando o contribuinte pretender comprovar a inexistência de prestação de serviços tributáveis pelo Município, deverá fazê-lo mediante exibição de documentação hábil junto à Fazenda Municipal, nos mesmos prazos estabelecidos para pagamento do imposto”. (NR) 
VIII - “Art. 93. ....

§ 1º As atividades autônomas, tanto de pessoa física como de pessoa jurídica, que não necessitem de local para atendimento serão apenas inscritas e taxadas para fins de cadastro fiscal para fins de atendimento ao disposto no inciso I, dispensado o fornecimento de alvará de localização e funcionamento previsto no caput e § 1° do art. 94. (AC)
§ 2º A documentação exigida para fins de inscrição no cadastro fiscal e para o exercício de atividades autônomas serão definidas por meio de regulamentação do Executivo Municipal.” (AC)

IX - “Art. 100. A taxa de fiscalização e/ou vistoria tem como fato gerador o controle permanente, efetivo ou potencial para verificação anual do funcionamento regular de atividades já licenciadas de estabelecimentos de qualquer natureza, visando o exame das condições iniciais da concessão da licença, em face da legislação pertinente, sendo a taxa devida em virtude do exercício do poder de polícia. (NR)

X - Art. 101. A fiscalização e/ou vistoria do funcionamento das atividades e dos estabelecimentos de que trata o art. 100, será efetuada anualmente, com base no lançamento pelos órgãos específicos da Administração Pública, encarregados da fiscalização fazendária, devendo a taxa correspondente ser recolhida aos cofres do município até o dia 28 de fevereiro de cada ano”.(NR)

TÍTULO IV - DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

CAPÍTULO ÚNICO

Seção I - Da Incidência e Cálculo

XII -“Art. 114 A Contribuição de Melhoria instituída por lei municipal específica, tem como fato gerador à realização, pelo Município, de obra pública da qual resulte valorização dos imóveis por ela beneficiados. 

Parágrafo Único: Considera-se ocorrido o fato gerador da Contribuição de Melhoria na data de conclusão da obra referida neste artigo. (NR) 
XIII - Art. 115 A Contribuição de Melhoria será devida em virtude da realização de qualquer das seguintes obras públicas: (NR) 
I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação e outros melhoramentos em vias públicas; 

II - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema; 

III - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos sanitários, instalações de redes elétricas, transporte de comunicação em geral, de transportes e instalações de comodidade pública; 

IV - construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem; 

V - outras obras realizadas que valorizem os imóveis beneficiados. 

§ 1º As obras elencadas no “caput” poderão ser executadas pelos órgãos da Administração Direta ou Indireta do Poder Público Municipal ou empresas por ele contratadas. 

§ 2º Também ficam sujeitos ao pagamento da Contribuição de Melhoria, os proprietários dos imóveis beneficiados por obras públicas da qual resulte valorização de seus imóveis realizadas por meio de iniciativa do Programa de Pavimentação Comunitária, instituído pela Lei Municipal específica, que a ele não venham à aderir. 

Seção II

DO SUJEITO PASSIVO
XIV - Art. 116. O sujeito passivo do tributo é o proprietário do imóvel, direta ou indiretamente, beneficiado pela execução da obra. (NR) 
§ 1º Para efeitos desta Lei, considera-se proprietário, o detentor do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, ao tempo da execução da obra, transmitindo-se esta responsabilidade aos sucessores causa mortis.

§ 2º Os bens indivisos serão lançados em nome de um só dos proprietários, tendo o mesmo o direito de exigir dos demais as parcelas que lhes couberem. 

§ 3º Quando houver condomínio, quer de simples terreno quer com edificações, o tributo será lançado em nome de todos os condôminos que serão responsáveis na proporção de suas quotas. 

§ 4º A Contribuição de Melhoria será cobrada dos titulares de imóveis de domínio privado, salvo as exceções previstas em lei própria que a instituir.  

Seção III

DA BASE DE CÁLCULO
XVI - Art. 117. A Contribuição de Melhoria tem como limite total à despesa realizada com a execução da obra e, como limite individual, o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. (NR) 
Parágrafo Único: Na verificação do custo da obra serão computadas as despesas de estudos, projetos, fiscalização, desapropriação, administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de reembolso e outros de praxe em financiamento ou empréstimos, bem como demais investimentos a ela imprescindíveis, e terá a sua expressão monetária atualizada, na época do lançamento, mediante a aplicação de coeficientes de correção monetária. 

XVII - Art. 118 Para o cálculo da Contribuição de Melhoria, a Fazenda Pública Municipal procederá da seguinte forma: (NR) 
I - definirá, com base nas leis que estabelecem o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual, as obras ou sistema de obras a serem realizadas e que, por sua natureza e alcance, comportarem a cobrança do tributo; 

II - elaborará o memorial descritivo de cada obra e o seu orçamento detalhado de custo, observado o disposto no parágrafo único do artigo anterior; 

III - delimitará a zona de influência da obra, para fins de relacionamento de todos os imóveis que, direta ou indiretamente, sejam por ela beneficiados;

IV - relacionará, em lista própria, todos os imóveis que se encontrarem dentro da área delimitada na forma do inciso III; 

V - fixará, por meio de estimativa, o valor de cada um dos imóveis constantes da relação a que se refere o inciso IV, independentemente dos valores que constarem do cadastro imobiliário fiscal, sem prejuízo de consulta a este quando estiver atualizado em face do valor de mercado;

VI - estimará, por intermédio de novas avaliações, o valor que cada imóvel terá após a execução da obra, considerando a influência do melhoramento a realizar na formação do valor do imóvel; 

VII - lançará, na relação a que se refere o inciso IV, em duas colunas separadas e na linha correspondente à identificação de cada imóvel, os valores fixados na forma do inciso V e estimados na forma do inciso VI; 

VIII - lançará, na relação a que se refere o inciso IV, em outra coluna na linha de identificação de cada imóvel, a valorização decorrente da execução da obra, assim entendida a diferença, para cada imóvel, entre o valor estimado na forma do inciso VI e o fixado na forma do inciso V; 

IX - somará as quantias correspondentes a todas as valorizações, obtidas na forma do inciso anterior; 

X - definirá em que proporção o custo da obra será recuperado através de cobrança da Contribuição de Melhoria; 

XI - a parcela do custo da obra a ser recuperada não será superior à soma das valorizações, obtida na forma do inciso IX. 

XIX - Art. 119. A percentagem do custo da obra a ser cobrada como Contribuição de Melhoria, a que se refere o inciso X do art. 118, observado o parágrafo único do art. 117, será fixada através do Edital de Contribuição de Melhoria. (NR) 
XX - Art. 120. Para os efeitos do inciso III do art. 118, a zona de influência da obra será determinada em função do benefício direto e indireto que dela resultar para os titulares de imóveis nela situados. (NR) 
§ 1º Poderão ser incluídos na zona de influência imóveis não diretamente beneficiados, sempre que a obra pública lhes melhorar as condições de acesso ou lhes confiram outro benefício. 

§ 2º Salvo prova em contrário, presumir-se-á índice de valorização decrescente constante para os imóveis situados na área adjacente à obra, a partir de seus extremos, considerando-se intervalos mínimos lineares a partir do imóvel mais próximo ao mais distante. 

XXI - Art. 121. Na apuração da valorização dos imóveis beneficiados, as avaliações a que se referem os incisos V e VI do artigo 118, serão procedidas levando em conta a situação do imóvel na zona de influência, sua área, testada, finalidade de exploração econômica e outros elementos a serem considerados, isolada ou conjuntamente, mediante a aplicação de métodos e critérios usualmente utilizados na avaliação de imóveis para fins de determinação de seu valor venal. (NR) 
Parágrafo Único: A metodologia e critérios a que se refere o caput serão explicitados no próprio Edital de Contribuição de Melhoria.

Seção IV

DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO

XXII - Art. 122 Para o lançamento da Contribuição de Melhoria a Fazenda Municipal publicará edital, contendo os seguintes elementos: (NR) 
I - delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas e a relação dos imóveis nelas compreendidos;

II - memorial descritivo do projeto; 

III - orçamento total ou parcial do custo das obras; 

IV - determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano de rateio entre os imóveis beneficiados; 

V - a valorização estimada de cada imóvel beneficiado; 

XXIII - Art. 123. Os titulares de imóveis situados nas zonas beneficiadas pelas obras, relacionadas na lista própria a que se refere o inciso IV do art. 118, têm o prazo de trinta (30) dias, a contar da data da publicação do Edital de Contribuição de Melhoria, para a impugnação de qualquer dos elementos dele constantes, cabendo ao impugnante o ônus da prova. (NR) 
§ 1º A impugnação deverá ser dirigida à autoridade fazendária, através de petição escrita, indicando os fundamentos ou razões que a embasam, e determinará a abertura do processo administrativo, o qual reger-se-á pelo disposto neste Código Tributário Municipal.   

§ 2º A impugnação não suspende o início ou prosseguimento das obras, nem obsta à Administração a prática dos atos necessários ao lançamento e cobrança da Contribuição de Melhoria. 

XXIV - Art. 124. Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis, de modo a justificar o início da cobrança da Contribuição de Melhoria, o Poder Público Municipal procederá os atos administrativos necessários à realização do lançamento do tributo no que se refere a esses imóveis. (NR) 
XXV - Art. 125. A Contribuição de Melhoria será lançada em nome do sujeito passivo, devendo o setor encarregado do lançamento escriturar em registro próprio, o valor da Contribuição de Melhoria correspondente a cada imóvel, notificando o sujeito passivo, pessoalmente, do lançamento do tributo. (NR) 
§ 1º Considera-se efetiva a notificação pessoal quando for entregue no endereço indicado pelo contribuinte, com base nos dados constantes no Cadastro Imobiliário Fiscal. 

§ 2º A notificação referida no “caput” deverá conter, obrigatoriamente, os seguintes elementos: 

I - referência à obra realizada e ao edital mencionado no art.122;

II - de forma resumida: 

a) o custo total ou parcial da obra; 

b) parcela do custo da obra a ser ressarcida; 

III - o valor da Contribuição de Melhoria relativo ao imóvel do contribuinte; 

IV - o prazo para o pagamento, número de prestações e seus vencimentos; 

V - local para o pagamento; 

VI - prazo para impugnação, que não será inferior a 30 (trinta) dias. 

§ 3º Na ausência de indicação de endereço, na forma do § 1º, e de não ser conhecido, pela Fazenda Pública Municipal, o domicílio do contribuinte, verificada a impossibilidade de entrega da notificação pessoal, o contribuinte será notificado do lançamento por edital, nele constando os elementos previstos no § 2.º através da publicação do edital no átrio da Prefeitura e no Site Oficial do Município. 

XXVI - Art. 126. Os contribuintes, no prazo que lhes for concedido na notificação de lançamento, que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, poderão apresentar impugnação contra: (NR) 
I - ilegitimidade passiva; 

II - erro na localização ou em quaisquer outras características do imóvel; 

III - a estimativa da valorização atribuída ao imóvel; 

IV - o valor do lançamento da Contribuição de Melhoria; 

V - o número de prestações.  
Parágrafo Único: A impugnação deverá ser dirigida à autoridade fiscal através de petição fundamentada, que servirá para o início do processo tributário de caráter contencioso.

XXVIII - Art. 127. O Poder Executivo fixará no Edital de Contribuição de Melhoria de cada obra, estabelecendo os prazos e as condições de arrecadação necessárias em cada caso, determinando, inclusive o percentual de desconto na hipótese de pagamento à vista, bem como, os acréscimos para os tributos não pagos no vencimento. (NR) 
Seção V

DA NÃO-INCIDÊNCIA

XXIX - Art. 128. Não incide a Contribuição de Melhoria em relação aos imóveis cujos titulares sejam: (NR) 
I - a União, o Estado ou outros Municípios, bem como as suas Autarquias e Fundações; 

II - as Entidades sem fins lucrativos, cujo imóvel seja destinado ao exercício de atividades culturais, científicas, recreativas ou esportivas da própria Entidade e desde que previstas em seus estatutos.

III - em outras hipóteses fixadas em lei própria. 

Seção VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

XXX - Art. 129. Fica o Prefeito expressamente autorizado firmar convênios com a União e o Estado para efetuar o lançamento e a arrecadação da Contribuição de Melhoria devida por obra pública federal ou estadual, cabendo ao Município percentagem na receita arrecadada.” (NR) 
XXXI - “Art. 184 - O Poder Executivo Municipal promoverá a revisão de todos os créditos tributários lançados e inscritos ou não em dívida ativa em vista ao princípio da economicidade e de justiça social na forma do disposto na Constituição Federal, resguardando a pessoalidade do tributo e a capacidade econômica do contribuinte.” (NR) 
XXXI – “Art. 185 A revisão autorizada no art. 184 ocorrerá nas seguintes condições: (NR) 
I – expurgo dos alcançados pela prescrição da ação de cobrança, nos termos do art. 174 do Código Tributário Nacional, observado o disposto no § 3º do art. 2º da Lei Federal n.º 6.830/80;

II – Cancelamento dos valores lançados, quando comprovada a não ocorrência do respectivo fato gerador, especialmente, no caso, do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza e taxas pelo exercício do Poder de Polícia;

III – Remissão, quando, em relação a cada contribuinte, individualmente, o valor dos créditos, monetariamente corrigidos e aplicados a taxa de juros e multa, nos termos do Código Tributário Municipal seja, na soma de 4 (quatro) anos, inferior a R$400,00 (quatrocentos reais);

§ 1° O valor expresso em moeda corrente nacional constante do inciso III deste artigo será reajustado pelo mesmo índice e na mesma época dos tributos municipais.

§ 2° A revisão de que trata este artigo e o art. 184 será procedida pela Secretaria Municipal da Fazenda e deverá ser documentada em expediente administrativo, inclusive, quando for o caso, mediante termo de vistoria e verificação fiscal, conforme procedimentos que forem estabelecidos.

§ 3° Caberá ao Poder Executivo a regulamentação deste artigo e o art. 183 por meio de Decreto.”   

XXXII - “Art. 193....

Parágrafo único. Sempre que for devido a restituição total ou parcial do tributo, deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial com base no art. 100 da Constituição Federal.” (AC)
Seção VII - Da Primeira Instância Administrativa

XXXIII - Art. 220. Apresentada a impugnação, o processo será encaminhado ao órgão da Fiscalização Tributária Municipal para prepará-lo, juntando, inclusive, todos os processos pertinentes ao caso, e encaminhá-lo ao Agente Fiscal que autuou ou notificou o impugnante, para emitir parecer sobre a matéria. (NR) 
§ 1º - O processo será organizado em ordem cronológica e terá suas folhas numeradas e rubricadas.

§ 2º - A petição de impugnação, de que trata o caput, poderá ser feita por meio eletrônico, conforme dispuser o regulamento.

§ 3º - O impugnante poderá fazer-se representar por procurador legalmente constituído.

§ 4º - É facultado ao sujeito passivo ou a quem o represente, sempre que necessário, ter vista dos processos em que for parte no interior da repartição fiscal, podendo requerer certidão de inteiro teor ou da parte do processo que lhe interessar.

§ 5º - A reclamação tem efeito suspensivo do crédito tributário.

§ 6º - Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

XXXIV - Art. 221. O Agente Fiscal tem o prazo máximo de 30 (trinta) dias para emitir parecer e devolver o processo à autoridade superior, a não ser que solicitada e aprovada a prorrogação de até 30 (trinta) dias a mais, mediante justificativas fundamentadas relatadas no processo. (NR) 
§ 1º - O parecer do Agente Fiscal deverá incluir a apreciação de questões preliminares, se avocadas na impugnação, além de todas as questões de mérito tratadas pelo contribuinte.

§ 2º - Não cabe ao Agente Fiscal alegar intempestividade da impugnação, matéria de alçada exclusiva do julgador de primeira instância. 

XXXV - Art. 222. O julgador de primeira instância é o Secretário Municipal de Fazenda, não sendo permitida delegação à outra autoridade, ressalvado o previsto no § 2º deste artigo. (NR) 
§ 1º - O Secretário Municipal de Fazenda tem o prazo máximo de 30 (trinta) dias para decidir, mediante relato circunstanciado da matéria envolvida.

§ 2º - Nos impedimentos do Secretário Municipal de Fazenda, por férias, licença ou qualquer motivo de afastamento temporário de suas funções, o Prefeito designará o seu substituto para decidir em primeira instância os processos de impugnação.

 XXXVI - Art. 223. Após o julgamento de primeira instância, favorável ou desfavorável ao contribuinte, este deverá ser notificado formalmente da decisão no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados a partir do dia seguinte do despacho do julgador. (NR) 
Seção VIII - Da Segunda Instância Administrativa

XXXVII - Art. 224. Caso o sujeito passivo não se conforme com a decisão proferida pela autoridade de primeira instância, pode recorrer à segunda instância administrativa no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data da notificação referida no art. 223 desta Lei. (NR) 
Parágrafo único. O prazo de recurso à segunda instância administrativa é contado em dias corridos.

XXXVIII - Art. 225. O julgador de segunda instância administrativa é a Junta Administrativa de Recursos Fiscais, a ser instituída em regulamento pelo Poder Executivo, observado os seguintes requisitos: (NR) 
I - A Junta será formada de 06 (seis) membros, sendo 03 (três) servidores municipais de carreira e 03 (três) representantes do empresariado local, todos com conhecimentos específicos em matéria tributária e administrativa;

II - Haverá um suplente para cada membro da Junta;

III - Os membros da Junta, inclusive os suplentes, serão nomeados diretamente pelo Prefeito, por meio de decreto;

IV - Um dos membros da Junta será selecionado para presidi-la, por ato do Prefeito;
Parágrafo único: A Administração Fazendária Municipal deverá proporcionar à Junta Administrativa de Recursos Fiscais de espaço, equipamentos, materiais e de servidores que venham a permitir o andamento normal de seus trabalhos.

XXXIX - Art. 226. As decisões da Junta Administrativa de Recursos Fiscais sofrerão recurso de ofício ao Secretário Fazendário quando for contrária ao Município, e ainda:

I - violar disposição literal de lei;

II – for oposta a decisões pacificadas pelo poder judiciário;

III – for contrária a disposição da Constituição Federal ou as normas gerais de direito tributário;

IV – violar direito adquirido, ato jurídico perfeito ou coisa julgada;

V – prejudicar interesse público em favor de particular.

XL - Art. 227. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculo existentes na decisão de segunda instância poderão ser corrigidos de ofício ou a requerimento do sujeito passivo. (NR) 
XLI - Art. 228. Da decisão de segunda instância administrativa não cabe ao impugnante recurso ou pedido de reconsideração. (NR) 
XLII - Art. 229. O órgão preparador dará ciência ao sujeito passivo, por meio de notificação formal, da decisão de segunda instância no prazo máximo de 3 (três) dias úteis do recebimento do processo, intimando-o, se for o caso, a cumprir a decisão no prazo fixado pela autoridade julgadora, sendo que este não podendo exceder a 30 dias corridos.” (NR) 
Art. 2° Fica revogado o § 5º do art. 48, com a redação que lhe deu o art. 1° da Lei Municipal 1.930/2004 que fica igualmente revogado.

Art. 3° As Tabelas I, II, III e IV que integram o Código Tributário Municipal passam a viger com a nova redação, nos termos do Anexo Único desta Lei: (NR)  

Art. 4° Esta Lei entra em vigor à partir do dia primeiro de janeiro de 2015, observada a cobrança de tributos antes de decorridos noventa dias da data de sua publicação.
Estância Velha, em 

                                       José Waldir Dilkin

                                       Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Ovidio Cansi

Secretário da Administração
TABELA I

PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

	I - SERVIÇOS PRESTADOS SOB FORMA DE TRABALHO PESSOAL

	 
	QUANTIDADE DE URMs

	a) Profissionais
	 

	   1- Profissionais liberais com formação em curso superior e os legalmente equiparados, por ano
	140

	   2- Profissionais com formação em nível técnico e os legalmente equiparados, por ano
	90

	b) Diversos
	 

	   1- Agenciamento, corretagem, representações comerciais e quaisquer outros tipos de intermediação, por ano
	60

	   2- Demais serviços não especificados nos itens acima, por ano
	30

	II - SERVIÇO DE TÁXI

	Calculado por veículo e por ano, tanto para a pessoa física quanto jurídica
	40

	III - SOCIEDADE DE PROFISSIONAIS

	Por profissional habilitado, sócio, empregado ou não, por mês
	25

	IV - DOS MEIOS DE PUBLICIDADE

	   1- Quadros próprios para afixação de cartazes, painéis, faixas, anúncios em muros no interior de terrenos ou em veículos, por vez
	20

	   2- Serviço de auto falantes, por dia 
	10

	   3- Publicidade sonora ou audiovisual por qualquer processo, por mês 
	25

	V - SERVIÇOS PRESTADOS POR EMPRESAS OU EQUIPARADAS

	LISTA DE SERVIÇOS DO § 1º DO ART. 48 E CONFORME TABEL A I – ANEXO V ONDE ESTÃO DESCRITOS OS ITENS TODOS E O PERCENTUAL
	% SOBRE A RECEITA BRUTA

	
	

	VI - SERVIÇOS DE JOGOS

	a) jogos de mesa (sinuca ou similar), por unidade e por mês
	10 URMs

	b) cancha de bocha, por unidade e por mês 
	10 URMs

	VII - SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

	Profissionais cadastrados em outro Município
	 

	Por execução e elaboração por projeto;
	 

	Base = Custo Unitário Básico CUB / sinduscom vigente no mês x alíquota 2%.
	 

	Cálculo: base x alíquota 3% (três) por cento.
	 


TABELA II

	 
	DA TAXA DE EXPEDIENTE URMs

	1- Atestado declaração por unidade 
	6,00

	2- Autenticação de plantas por unidade ou folha 
	3,00

	3- Certidão 
	12,00

	4- Expedição de carta de habite-se ou certificado, por unidade 
	12,00

	5- Expedição de 2ª via de alvará carta de habite-se ou certificado p/ unid 
	12,00

	6- Inscrições e ou averbações exceto as no cadastro fiscal por unidade 
	12,00

	7- Cópias de plantas de situação e localização por folha 
	3,00

	8- Numeração de prédios, por emplacamento 
	12,00

	9- apreensão de bens e semoventes
	 

	   a) apreensão por espécie ou unidade 
	30,00

	   b) deposito por dia ou fração 
	 

	      b1)- de veículo por unidade 
	20,00

	      b2)- de animais por cabeça 
	20,00

	      b3)- de mercadorias ou objetos por espécie 
	6,00

	10- Serviços em cemitérios municipais
	 

	a) inumação em sepultura ou gaveta 
	30,00

	b) inumação em cova simples 
	15,00

	c) abertura de cova para realização de exumação de restos mortais 
	12,00

	d) arrendamento por três (3) anos 
	100,00

	e) construção de túmulo 
	60,00

	11- Cópias heliográficas, por m² 
	20,00

	12- fotocópias, por folha 
	0,30

	13- mapa da cidade 
	6,00

	14- outras taxas de expediente, por unidade ou folha 
	2,00

	15- inscrições em concurso:
	 

	Alíquota de 5% (cinco) por cento sobre valor base do salário
	 

	16 – Por documentos protocolados – até 5 páginas;

     - Por documentos protocolados – acima de 5 páginas
	        2,00

        6,00


TABELA III

DA TAXA DE SERVIÇOS URBANOS

	I - Coleta de Lixo
	 
	 

	Abrangendo os imóveis edificados ou não localizados em logradouros efetivamente atendidos pelos serviços de recolhimento de lixo ou posto a disposição:
	 
	 

	DESTINAÇÃO DO IMÓVEL
	FAIXAS DE ÁREAS M²
	URMs

	IMÓVEIS NÃO EDIFICADOS 
	Qualquer metragem 
	10

	IMÓVEIS EDIFICADOS DE QUALQUER FINALIDADE
	Até 50,00
	25

	IMÓVEIS EDIFICADOS DE QUALQUER FINALIDADE
	DE 51 A 100
	60

	IMÓVEIS RESIDENCIAS
	DE 101 A 150
	75

	IMÓVEIS RESIDENCIAIS
	ACIMA DE 150
	90

	IMÓVEIS COMERCIAIS, DE SERVIÇOS E SIMILARES
	DE 101 À 200
	90

	IMÓVEIS COMERCIAIS, DE SERVIÇOS E SIMILARES
	ACIMA DE 200
	120

	IMÓVEIS INDUSTRIAIS
	DE 101 á 200 


	120

	
	  DE 201 A 400
	180

	
	DE 401 A 1000
	200

	
	ACIMA DE 1000
	400

	II - (Este inciso foi revogado pelo art. 2º da Lei Municipal nº 1.887, de 12.04.2013, com efeitos retroativos a 02.01.2013).

	III - Reposição de pavimentação:
	 
	 

	   a) levantamento de pavimentação e ou interesse particular:
	 
	 

	      a1) em ruas pavimentadas com camada asfáltica, por m²
	 
	25,00

	      a2) em ruas pavimentadas com pedra irregular, por m²
	 
	15,00

	IV - Remoção especial de lixo
	 
	 

	Em terrenos baldios, cuja limpeza tiver ser feita pela prefeitura para asseio ou estética Urbana:
	 
	 

	Por carga
	 
	50,00

	V - Limpeza especial de terrenos baldios;
	 
	 

	Em terrenos cuja limpeza for obrigatória para o asseio, estética ou saúde urbana:
	 
	 

	Por m²
	 
	0,35


TABELA IV

TABELA PARA LANÇAMENTOS E COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E/OU FUNCIONAMENTO DE ATIVIDADES E DE FISCALIZAÇÃO E VISTORIA

	DISCRIMINAÇÃO
	URMs

	I - LICENÇA INICIAL PARA FUNCIONAMENTO COM LOCALIZAÇÃO FIXA:
	

	a) INDÚSTRIAS

a.1) Estabelecimento com área até 100m² 

a.2) Estabelecimento com área de 101m² a 200m² 

a.3) Estabelecimento com área de 201m² a 350m² 

a.4) Estabelecimento com área de 351m² a 500m² 

a.5) Estabelecimento com área de 501 m2 a 1000m² 

a.6) Estabelecimento com área acima de 1000 m2
	50,00

100,00

150,00

200,00

300,00

500,00

	b) COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

b.1) Estabelecimento com área até 30 m2
b.2) Estabelecimento com área de 31 m2 a 100 m2
b.3) Estabelecimento com área de 101 m2 a 200 m2

b.4) Estabelecimento com área acima de 200 m2


	30,00

50,00

100,00

160,00

	c) PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS C/ ESTABELECIMENTO FIXO

c.1) Estabelecimento com área até 30 m2

c.2) Estabelecimento com área de 31 m2 a 60 m2
c.3) Estabelecimento com área acima de 60 m2
	30,00

50,00

80,00

	d) OUTRAS ATIVIDADES NÃO PREVISTAS NOS ITENS ANTERIORES

d.1) Estabelecimento com área até 50 m2

d.2) Estabelecimento com área de 51 m2 a 100 m2
d.3) Estabelecimento com área de 101 m2 a 300 m2
d.4) Estabelecimento com área de 301 m2 a 500 m2
d.5) Estabelecimento com área de 501 m2 a 1000 m2
d.6) Estabelecimento com área acima de 1000 m2
	30,00

50,00

80,00

150,00

200,00

300,00



	e) PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS SEM ESTABELECIMENTO FIXO
	25,00

	II - DOS AMBULANTES EM CARÁTER EVENTUAL OU TRANSITÓRIO:

1 - Sem Veículo:

a) por dia 

b) por mês

c) por ano 

2 - Com Veículo:

a) por dia 

b) por mês

c) por ano 

3 - Em tendas, estandes e similares:

a) por dia 

b) por mês

c) por ano 

4 - Circos e parques de diversões – por autorização.

5 – Venda de Produtos Hortifrutigranjeiros não residentes em Estância Velha – por mês
	URMs
20,00

80,00

180,00

30,00

120,00

300,00

10,00

70,00

300,00

150,00

30,00

	TABELA V
	

	TABELA PARA LANÇAMENTOS E COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN
	

	V- SERVIÇOS PRESTADOS POR EMPRESAS OU EQUIPARADAS

	% SOBRE A RECEITA BRUTA

	1 - Serviços de informática e congêneres.

1.01- Análise e desenvolvimento de sistemas.

1.02 – Programação.

1.03 – Processamento de dados e congêneres.

1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.

1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.

1.06 – Assessoria e consultoria em informática.

1.07 – Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados.

1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
	3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %


	2 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
	3,00 %


	3 – Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.

3.01 – (VETADO)

3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

3.03 – Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza.

3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.

3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.

	3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %


	4 – Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.

4.01 – Medicina e biomedicina.

4.02 – Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres.

4.03 – Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.

4.04 – Instrumentação cirúrgica.

4.05 – Acupuntura.

4.06 – Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.

4.07 – Serviços farmacêuticos.

4.08 – Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

4.09 – Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental.

4.10 – Nutrição.

4.11 – Obstetrícia.

4.12 – Odontologia.

4.13 – Ortóptica.

4.14 – Próteses sob encomenda.

4.15 – Psicanálise.

4.16 – Psicologia.

4.17 – Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.

4.18 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.

4.19 – Bancos de sangue, Leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.

4.20 – Coleta de sangue, Leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.

4.21 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.

4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.

4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário
	3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00%

3,00%



	5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.

5.01 – Medicina veterinária e zootecnia.

5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária.

5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária.

5.04 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.

5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.

5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.

5.07 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.

5.08 – Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.

5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária
.
	3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00%

3,00%

3,00%

3,00%

3,00%


	6 – Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.

6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.

6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.

6.03 – Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.

6.04 – Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas.

6.05 – Centros de emagrecimento, spa e congêneres.

	3,00 %
3,00 %

3,00 %

3,00 %
3,00 %


	7 – Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.

7.01 – Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres.

7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

7.03 – Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.

7.04 – Demolição.

7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

7.06 – Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço.

7.07 – Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.

7.08 – Calafetação.

7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.

7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.

7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.

7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos.

7.13 – Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres.

7.14 – (VETADO)

7.15 – (VETADO)

7.16 – Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.

7.17 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.

7.18 – Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres.

7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.

7.20 – Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.

7.21 – Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e exploração de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.

7.22 – Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
	3,00 %

5,00 %

4,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00%

5,00 %

5,00 %

4,00 %

4,00 %

4,00 %

4,00 %

4,00 %

4,00 %

5,00 %

5,00%

3,00 %

5,00 %

5,00%

5,00%

	8 – Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 – Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

8.02 – Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
	3,00 %

3,00 %


	9 – Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres.

9.01 – Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suíte service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).

9.02 – Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.

9.03 – Guias de turismo.
	3,00 %

3,00 %
3,00 %

	10 – Serviços de intermediação e congêneres.

10.01 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.

10.02 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer.

10.03 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária.

10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring).

10.05 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

10.06 – Agenciamento marítimo.

10.07 – Agenciamento de notícias.

10.08 – Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios.

10.09 – Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.

10.10 – Distribuição de bens de terceiros.

	3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00%


	11 – Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres.

11.01 – Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações.

11.02 – Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.

11.03 – Escolta, inclusive de veículos e cargas.

11.04 – Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie.

	3,00 %
3,00 %
3,00 %
3,00 %


	12 – Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.

12.01 – Espetáculos teatrais.

12.02 – Exibições cinematográficas.

12.03 – Espetáculos circenses.

12.04 – Programas de auditório.

12.05 – Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.

12.06 – Boates, taxi-dancing e congêneres.

12.07 – Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.

12.08 – Feiras, exposições, congressos e congêneres.

12.09 – Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.

12.10 – Corridas e competições de animais.

12.11 – Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador.

12.12 – Execução de música.

12.13 – Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.

12.14 – Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo.

12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.

12.16 – Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.

12.17 – Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.
	5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

	13 – Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.

13.01 – (VETADO)

13.02 – Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres.

13.03 – Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres.

13.04 – Reprografia, microfilmagem e digitalização.

13.05 – Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia.

	3,00 %

3,00 %
3,00%
3,00 %


	14 – Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01 – Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.02 – Assistência técnica.

14.03 – Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.04 – Recauchutagem ou regeneração de pneus.

14.05 – Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.

14.06 – Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido.

14.07 – Colocação de molduras e congêneres.

14.08 – Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.

14.09 – Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.

14.10 – Tinturaria e lavanderia.

14.11 – Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.

14.12 – Funilaria e lanternagem.

14.13 – Carpintaria e serralheria.
	3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00%

3,00 %

3,00% 

3,00 %

	15 – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.

15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres.

15.02 – Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas.

15.03 – Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.

15.04 – Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.

15.05 – Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.

15.06 – Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.

15.07 – Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.

15.08 – Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins.

15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).

15.10 – Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral.

15.11 – Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.

15.12 – Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.

15.13 – Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio.

15.14 – Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres.

15.15 – Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.

15.16 – Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.

15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão

15.18 – Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário.
	5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %

5,00 %


	16 – Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01 – Serviços de transporte de natureza municipal.
	2,00 %

	17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres.

17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres.

17.03 – Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa.

17.04 – Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.

17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.

17.06 – Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários.

17.07 – (VETADO)

17.08 – Franquia (franchising).

17.09 – Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.

17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.

17.11 – Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

17.12 – Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.

17.13 – Leilão e congêneres.

17.14 – Advocacia.

17.15 – Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.

17.16 – Auditoria.

17.17 – Análise de Organização e Métodos.

17.18 – Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.

17.19 – Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.

17.20 – Consultoria e assessoria econômica ou financeira.

17.21 – Estatística.

17.22 – Cobrança em geral.

17.23 – Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização (factoring).

17.24 – Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.
	3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

4,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00% 

3,00 %

	18 – Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.
	3,00 %

	19 – Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
	3,00 %

	20 – Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.

20.01 – Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.

20.02 – Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres.

20.03 – Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres.
	3,00 %

3,00 %

3,00 %

	21 – Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
	5,00 %

	22 – Serviços de exploração de rodovia. 

22.01 – Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em  normas oficiais.
	5,00 %

	23– Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.

23.01 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
	3,00 %

	24 – Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 

24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.
	3,00 %

	25 - Serviços funerários. 

25.01 – Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.

25.02 – Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.

25.03 – Planos ou convênio funerários.

25.04 – Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
	3,00 %

3,00 %

3,00 %

3,00 %

	26 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres

26.01 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
	3,00 %

	27 – Serviços de assistência social.

27.01 – Serviços de assistência social.
	3,00 %

	28 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

28.01 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
	3,00 %

	29 – Serviços de biblioteconomia.

29.01 – Serviços de biblioteconomia.
	3,00 %

	30 – Serviços de biologia, biotecnologia e química.

30.01 – Serviços de biologia, biotecnologia e química.
	3,00 %

	31 – Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
	3,00 %

	32 – Serviços de desenhos técnicos.

32.01 - Serviços de desenhos técnicos.
	3,00 %

	33 – Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
	3,00 %

	34 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
	3,00 %

	35 – Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
	3,00 %

	36 – Serviços de meteorologia.

36.01 – Serviços de meteorologia.
	3,00 %

	37 – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
	3,00 %

	38 – Serviços de museologia.

38.01 – Serviços de museologia.
	3,00 %

	39 – Serviços de ourivesaria e lapidação.

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço).
	3,00 %

	40 – Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.

40.01 – Obras de arte sob encomenda
	3,00 %
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